
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.807.834 - SP (2019/0007306-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FERNANDO CESAR PORTELLA NETTO 
RECORRENTE : EMA APARECIDA GAMBA DE AZEVEDO 
RECORRENTE : SETRAK KHACHIKIAN 
ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA DELFINO LAGROTTA  - SP169147 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE OSASCO 
PROCURADOR : ODAIR DA SILVA TANAN E OUTRO(S) - SP103519 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA 
PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ compreende que as normas sobre fixação de honorários 
advocatícios não são alcançadas pela lei nova, quando a sentença que os 
determina como ato processual deve ser considerada o marco temporal 
para a adoção das regras fixadas pelo CPC/2015, aplicação do Princípio 
do Tempus Regit Actum. 
2. No caso dos autos, contudo, não se justifica o afastamento da Súmula 
7/STJ, na medida em que o acórdão hostilizado se debruçou 
analiticamente sobre os critérios do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973.
3. Em tais condições, note-se que a revisão da verba honorária no STJ 
não estaria propriamente dependendo da interpretação do dispositivo 
legal, mas ensejando a sua direta inserção na análise das circunstâncias 
fáticas, vedadas nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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